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Treinamento SPHEROS

Qualificação da rede de assistência técnica SPHEROS

Período:

17/18/19 de outubro de 2006 das 8:30 às 16:30 horas, com intervalo para almoço.

Carga horária de 24 horas.

Ministrante: 
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Luis Flavio Cipriano Bastos.

Participantes: 

Funcionários dos clientes Webasto.

Objetivo:

Apresentar os equipamentos SPHEROS Webasto e transmitir aos clientes, conhecimentos e instruções de operação e manutenção  para a  realização de reparos nos equipamentos e diagnosticar problemas de refrigeração, elétricos e também  instruir  clientes  na operação dos equipamentos.
Assuntos abordados:

Treinamento compressor Bitzer.

· Troca do selo de Vedação.

· Troca da Bomba de óleo.

· Troca do conjunto placa de válvula.

· Procedimento de troca de óleo.

· Manutenção preventiva.  

 
Treinamento Refrigeração Spheros.

(   Apresentação dos equipamentos Spheros.

· Princípios de Refrigeração.

· Tipos de Refrigerante e óleo de refrigeração.

· Função e funcionamento dos componentes de refrigeração. 

· Diagrama de refrigeração.

· Instrução de operação.                         

· Manutenção preventiva.

· Operação de controladores.

· Elétrica básica.

INSCRIÇÕES

A inscrição devera ser feita até dia 06/10/2006. A presença deverá ser confirmada na administração da AGPM.
Somente poderão participar do treinamento aqueles candidatos oficialmente inscritos até dia 06/10/06.

Se o aluno não puder comparecer ao treinamento, sua ausência deverá ser comunicada com pelo menos uma semana de antecedência.                  
CUSTOS

A Spheros Climatização do Brasil S/A oferecerá gratuitamente aos participantes do treinamento o translado. Os participantes serão apanhados no Hotel as 8:10 da manhã e serão encaminhados novamente ao hotel às 16:30 horas. Disponibilizará, também o almoço durante os dias de treinamento. Outras despesas correrão por conta do participante.

IMPORTANTE

A Spheros não se responsabilizará por quaisquer problemas decorrentes dos serviços prestados por parte dos hotéis. Informações sobre hospedagem deverão ser obtidas diretamente nos hotéis. As reservas deverão ser feitas anteriormente para que não ocorra nenhum imprevisto. 

INDICAÇÃO DE HOTEL.

Hotel Pousada Caxiense.

BR-116 km 147 – Próximo a Policia rodoviária.

Fone: (54) 3229-3155

E-mail: reservas@pousadacaxiense.com.br


Hotel Excelsior



Rua Sinimbu, 2421  São Pelegrino



Fone: (54) 3223- 8366



www.excelsior.tur.br
Obs. Estas indicações são meramente sugestivas. 
Receita Federal cria domicílio eletrônico
03 de agosto de 2006 | quinta


Os contribuintes que possuem certificação digital já podem optar por ter um domicílio eletrônico na Receita Federal. A vantagem com a economia de tempo é maior para as pessoas jurídicas, principalmente se forem grandes empresas. Com o domicílio eletrônico, todos os atos oficiais serão comunicados por meio de uma caixa postal. Por outro lado, todas as respostas e envio de informações às autoridades fiscais também poderão transitar sem o uso do papel e evitando-se deslocamentos aos locais de atendimento. Essa opção pode ser cancelada a qualquer momento. 

A opção pelo domicílio tributário eletrônico foi regularizado  com a publicação da instrução normativa 664 da Receita Federal que regulamentou, em 25 de julho, norma da lei 11.196, de 21 de novembro de 2005 (conversão da "MP do Bem"). 
O coordenador de tecnologia da informação da Receita, Donizetti Victor Rodrigues, informa que a "MP do Bem" tinha alterado o processo administrativo fiscal ao admitir a comunicação eletrônica. Desde que tenha certificação digital, a "assinatura eletrônica"  do 
contribuinte   fica equiparada à tradicional no papel
.  

Rodrigues diz que a certificação digital é uma atividade privada prestada por várias empresas. Serpro, Serasa, CertiSign, Imesp e Prodemge são alguns exemplos citados pelo coordenador. O custo varia de R$ 50 a R$ 200 para pessoas físicas e de R$ 100 a R$ 400 para pessoas jurídicas. A diferença de preço depende do tempo de validade do certificado e da quantidade de serviços comprados. Quem credencia as certificadoras é a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), vinculada à  Presidência 
Da  República. 
A Receita estima que, atualmente, cerca de 150 mil contribuintes têm certificação digital, o que é pouco se considerado o universo de aproximadamente 22 milhões de pessoas físicas e 15 milhões de pessoas jurídicas. Mas Rodrigues revela que todas as 11 mil empresas consideradas as maiores contribuintes - respondem por 
70% da arrecadação têm certificado digital. 
Se o contribuinte desejar, encontrará o termo de opção no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), na página da Secretaria da Receita Federal na internet. Para ter acesso ao e-CAC é obrigatória a utilização de certificado digital válido, conforme estabelecido na instrução normativa 580, de 12 de 
dezembro   de 2005. 
No termo de opção, o contribuinte reconhece que o prazo para ser considerado intimado é de 15 dias contados da data em que a comunicação for registrada na caixa postal eletrônica, a qual ficará disponível por cinco anos, salvo se apagada manualmente. 

O domicílio fiscal virtual regulamentado pela instrução normativa 664 é opcional e, por essa característica, não vai provocar a polêmica levantada com a medida provisória 232, publicada em 31 de dezembro de 2004. Naquela oportunidade, foi previsto que não haveria ordem de preferência entre os meios de intimação dos contribuintes. Isso permitiu a interpretação por meio da qual pessoas físicas e jurídicas poderiam ser convocados na página da Receita na internet e, portanto, estariam obrigados a acessá-la diariamente para controlar os prazos. 


Fonte: Valor Econômico, 31 de julho de 2006

Intimação para pagamento no âmbito do INSS
                         03 de agosto de 2006 | quinta


Recentemente, o INSS passou a adotar procedimento de cobrança através de Intimação para Pagamento de forma muito semelhante ao que já é, há algum tempo, adotado pela Secretaria da Receita Federal. Considerando que tal procedimento dispensa a emissão de Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos (NFLD),   é 
relevante   conhecê-lo mais detalhadamente. 
Nos casos em que a empresa declara as contribuições previdenciárias em GFIP, mas não arrecada os respectivos valores em GPS, o INSS está dispensado de elaborar uma NFLD. Isso porque a declaração em GFIP é uma confissão de dívida, de modo que o INSS não precisa calcular o valor devido, bastando cobrar  o 
valor  confessado. 
Dessa forma, o INSS cruza os dados da GFIP e da GPS,   apurando 
Divergências,  entre os valores pagos e os confessados. 
Se há divergências, o INSS simplesmente emite uma Intimação para Pagamento, que é enviada para a empresa pelo correio, conforme o previsto no art. 634 da Instrução Normativa 03/2005. Não efetuado o pagamento, o débito é encaminhado à Procuradoria para inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial. 

Quando do recebimento da Intimação para pagamento, o contribuinte pode acessar todas as informações relativas àquele débito no site da Previdência e, havendo divergência com os valores ali constantes, deverá avaliar da conveniência de apresentar defesa. Há de se destacar, contudo, que perante o INSS esta defesa não suspenderá a exigibilidade do crédito tributário, sendo necessária a eventual interposição de medida judicial. 
Fonte: Dra. Márcia Stanton e Dra. Melissa Castello, da Plano Consultores.


REUNIÃO DE DIRETORIA EM IVOTI
Na sexta - feira , dia 04 de agosto, a diretoria da AGPM juntamente com seu associados realizaram sua reunião na cidade de Ivoti. Fomos recebidos pelo Sr.Armindo Robinson, sócio diretor da nossa associada: Soc. de ônibus Capivarense Ltda-Socaltur.

A reunião tratou-se sobre o transporte clandestino. Nessa ocasião o chefe de fiscalização do Daer Sr. Ernesto Eichler fez um retrospecto dos trabalhos já realizados pelo departamento, oportunidade em que os associados manifestaram-se  e apresentaram sugestões  para ajudar no combate de veiculos irregulares que transitam em nosso Estado. O Sr. João Stefanes representando a secretária  dos Transporte  foi sensivel as nossas sugestões solicitando que as oficializaremos para que pudessem ser analisadas.

No final fomos agraciados com um almoço na Pousada Robinson, local onde foi realizada a reunião, onde o cardápio contou com produtos/alimentos produzidos na pousada.
RESOLUÇÕES DO CT                    DO 
DAER

Resolução n° 4519/06-A
Sessão extraordinária n° 2.857                        de 01 de Agosto de 2006
O conselho de trafego do Daer ordinariamente reunido em sessão desta data, analisando as normas reguladoras do transporte especial de passageiros sob a forma de fretamento e no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Por unanimidade de votos: acrescentar a redação da Resolução N° 4.282/05.1 FRETAMENTO CONTINUO. 1.1 – FRETAMENTO ESCOLAR 1.1.13. – São autorizados a utilizar o fretamento somente os estudantes matriculados regulamente em instituições de ensino de 1 2 3 graus, CEFETS e escolas Técnicas em cursos de duração  mínima de um ano e reconhecidas pelo o Ministério da Educação.  Exceções a esta regra somente autorizadas, caso, pelo o conselho de trafego do Daer. 
RESOLUÇÂO 4516/06-A
Sessão extraordinária nr°2.853
De 18 de julho de 2006
O CT do Daer extraordinariamente reunidos em sessão desta data, analisando normas reguladoras do transporte especial de passageiros sob forma de fretamento e no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:

Por unanimidade de votos: alterar a redação de resolução N 4.107/04 relativamente aos seguintes artigos: 1) Art. 50, parágrafo único – É assegurado ao infrator amplo direito de defesa, no prazo de 15 (quinze dias), contados do recebimento da notificação e com efeito suspensivo; 2) Art. 57, parágrafo único - O recurso será recebido com efeito suspensivo.
USO DO TELEFONE CELULAR E/ OU BIP PELO EMPREGADOS
 O uso do BIP pelo trabalhador tão-somente, não configura o regime de sobreaviso. O mesmo se aplica ao telefone celular e computador “lap top”, por analogia. 
   Necessário, portanto, que se prove que a restrição imposta ao trabalhador em sua vida particular e no seu período de repouso e lazer, seja mais intensa, que restrita à sua liberdade de locomoção. 
Primeiramente  insta registrar que o uso do telefone celular não é suficiente para caracterizar o regime de sobre aviso,  uma vez que o empregado não permanece em sua residência aguardando ser chamado para o serviço. Como o uso do aparelho BIP o telefone celular não caracteriza necessariamente tempo de serviço á disposição do empregador, já que o empregado que o porta pode deslocar-se para qualquer parte dentro do raio de alcance do aparelho. O regime de sobreaviso destina-se ao empregado que permanecer em sua própria residência, aguardando a qualquer chamada para o serviço. O sobreaviso é o estado de alerta em que se encontra o empregado, que deve permanecer em local  prê- definido , próximo de telefone, ou outro meio de comunicação, a fim de atender as necessidades imediatas e inadiáveis do seu empregador. Portanto, tem sua liberdade cerceada, ou pelo menos, limitada.

  Segundo entendimento jurisprudencial dominante, o uso do celular ( tal ocorre quanto ao BIP ), não caracteriza o regime de sobreaviso, pois o empregado tem liberdade para deslocar-se e não necessita ficar,  obrigatoriamente, em sua residência aguardando eventual chamada.

 O fato do  empregado possuir celular da empresa, ou até mesmo próprio, podendo ser localizado por seu empregador, por si só , não caracteriza o regime de sobreaviso, já que para tanto é necessário que o empregado tenha seu direito de ir e vir sem ser cerceado.

Assim sendo, o uso do BIP, telefone celular, “lap top” ou terminal de computador ligado á empresa, não caracteriza tempo á disposição do empregador.

 Cabe a entidade Sindical onde tais formas de comunicação são usuais fixar em negociação coletiva os parâmetros respectivos. Se o empregado em seu contrato social laboral fixar condições salariais condizentes com o uso de tais equipamentos, incontestavelmente que o serviço prestado em função dessa convocação   constituem horas-extras.   
                             Dra. Rosane Maina

Advogada do escritório

Scalzilli Advogados & Associados

ONIBUS DO FUTURO

Em 2007, o Brasil dará o primeiro passo para o transporte urbano sem emissão local de poluentes, com os testes do ônibus do futuro, movido a hidrogênio. No primeiro semestre, será testado no Rio de Janeiro o primeiro protótipo com tecnologia brasileira nessa área, desenvolvido pela UFRJ. 

No final do ano que vem, será a vez de São Paulo, onde entrarão em operação experimental cinco ônibus híbridos com célula a combustível de hidrogênio, do programa do Ministério de Minas e Energia, coordenado pela EMTU (Empresa Municipal de Transportes Urbanos). Os veículos vão circular no corredor São Mateus/Jabaquara – que corta Diadema, São Bernardo e Santo André. 

Esse último programa terá investimento da ordem de US$ 16 milhões e visa a estimular o desenvolvimento e a utilização de ônibus com a tecnologia. A importância do projeto, que inclui capacitação para o manuseio do gás e para a operação do veículo, é evidente. “Esse projeto coloca o Brasil em uma posição de destaque internacional, no mesmo nível de outros países”, afirma o coordenador nacional e gerente da EMTU, Márcio Rodrigues Schetino.                        Fonte: transfretur
PROJETOS LEI                         

Solicitamos que nossos associados acompanhem o andamento dos projetos lei que se encontram em tramitação na assembléia legislativa. Muitos deles afetam diretamente nossos empresas , podendo nos causar enormes prejuízos.
Projeto de Lei nº 77/ 2006

Deputado(a) Jussara Cony

Fica instituído o meio passe nas passagens de ônibus intermunicipais, os estudantes que estejam matriculados em estabelecimentos de ensino localizado em municípios diversos de seus domicílios no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

Projeto de Lei nº 104/ 2006

Deputado(a) Adroaldo Loureiro

Obriga as empresas de transportes rodoviários intermunicipal a disponibilizar informações referentes ás saídas de emergências nos ônibus e dá outras providências.

Projeto de Lei nº 188/ 2006

Deputado(a) Jussara Cony

Dispõe sobre a gratuidade nas linhas comuns do transporte intermunicipal de passageiros, até o limite de 02 (duas) passagens por coletivos, ás gestantes.
Projeto de Lei nº 308/2006

Deputado(a) Edson Portilho

Dispõe sobre ajuda de custo e fornecimento de passagens de transporte intermunicipal de passageiros para portadores de Anemia Falciforme.

Projeto de Lei nª 336/2006

Deputado(a) Osmar Severo

Dispõe sobre a divulgação, no Diário Oficial do Estado, da planilha utilizada para o reajuste das tarifas de ônibus intermunicipais.

Projeto de Lei nº 368/2006

Deputado(a) Ronaldo Zullke

Cria o sistema Estadual de transporte Escolar do Rio Grande do Sul- SETERGS, e dá outras providências.

Projeto de Lei nº 369/2006 

 Deputado(a) Ruy Pauletti

Introduz modificações na lei 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que constitui o imposto sobre prestações de serviços de transporte intermunicipal e de comunicação e dá outras providências. 
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